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CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 010/2025 
(Processo Administrativo nº 156/2025) 

 
Torna-se público que O MUNICÍPIO DE IGUARAÇU/PR, por meio do setor de 

licitações e contratos, sediado a na Rua Otávio Pedro da Silva, nº 294, Centro, CEP 86750-000, 
realizará procedimento auxiliar na modalidade de CHAMAMENTO PÚBLICO, para 
CREDENCIAMENTO, nos termos do art. 79 da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021, e demais 
legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, através de 
sua AGENTE DE CONTRATAÇÃO e equipe de apoio, nomeados pela Portaria de nº 142/2025. 

 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente chamamento público é o CREDENCIMENTO DE PESSOA JURÍDICA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS, DE CARÁTER EXCEPCIONAL E NÃO 
PERMANENTE, POR PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO FÍSICA E SAÚDE, CONFORME DEMANDA E 
NECESSIDADE OPERACIONAL, em atendimento às Secretarias Municipais de Saúde e de Educação 
do município de Iguaraçu/PR, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital e seus anexos. 
1.2. Os interessados em se credenciar deverão apresentar, juntamente com a carta de 
interesse de credenciamento, proposta de prestação de serviços com descrição completa do 
objeto, bem como a comprovação de que cumprem todos os requisitos estabelecidos neste 
instrumento convocatório. (Anexo II e III). 

1.3. Os valores referentes aos Lote 01 e 02 serão pagos por hora. 
 

2. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 
2.1. Poderão participar do presente credenciamento pessoas jurídicas que estejam 
legalmente estabelecidas na forma da lei para desenvolverem as atividades, e que atendam às 
exigências e condições previstas neste Edital e seus anexos.  
2.2. A não observância do item anterior poderá ensejar a desclassificação ou inabilitação do 
interessado. 
2.3. A desclassificação ou inabilitação do interessado no credenciamento não impede a 
apresentação de nova carta de interesse, desde que observadas as condições previstas no edital, 
enquanto o credenciamento permanecer aberto.  
2.4. Em caso de desclassificação ou inabilitação nos termos do item anterior, a administração 
pública deverá respeitar a ordem de protocolo e inscrição dos interessados para fins de 
distribuição do objeto. 
2.5. Não poderão participar desta licitação: 

2.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.5.2. pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
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2.5.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 
2.5.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
2.5.5. pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 
de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às 
de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista; 
2.5.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição; 
2.5.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 
execução do contrato, pessoa jurídica que tenha como sócio agente público do 
órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme 
§ 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.5.7.1. Poderá ocorrer o credenciamento e a contratação de empresa 
que tenha em seu quadro societário sócios, administradores ou cotistas 
que sejam servidores públicos efetivos do município, desde que não 
existam outras empresas credenciadas cujos profissionais não sejam 
servidores públicos efetivos do município. 

2.5.7.2. As regras estabelecidas no item 2.5.7.1 também se aplicam aos 
casos em que empresas interessadas no credenciamento indiquem, 
como profissionais técnicos, servidores públicos efetivos do município.  

 
2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.2 será também aplicado ao interessado em se 
credenciar que atue em substituição a outra pessoa, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 
2.7. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 
pessoa jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 
declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
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2.8. A vedação de que trata o item 2.5.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 

3. DAS MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE EM SE CREDENCIAR 
3.1. Os interessados poderão protocolar carta de interesse e documentos exigidos neste 
edital a partir do dia 03 de setembro de 2025, presencialmente no setor de licitações do 
município ou através de e-mail, na forma e condições a seguir: 

3.1.1. Diretamente no setor de licitações, a partir do protocolo de envelope contendo 
concomitantemente a Carta de Credenciamento (Anexo II), a apresentação da proposta 
(Anexo III) e documentos de habilitação na forma exigida neste edital, no seguinte endereço: 
localizada Rua Otávio Pedro da Silva, nº 294, Centro, Iguaraçu/PR - CEP 86750-000, todos os 
dias úteis, das 08h00min às 11:30 e 13h30min às 17h00min. Deverá o envelope conter as 
seguintes informações para identificação da interessada: 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº ..../2025 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE: 

CNPJ/CPF: 

DATA: 
 
 

3.1.2. Através de e-mail, com envio, concomitante, da Carta de Credenciamento (Anexo 
II), apresentação de proposta (anexo III) e documentos de habilitação na forma exigida neste 
edital, para o endereço eletrônico licitacao@iguaracu.pr.gov.br, com a devida identificação da 
licitante, em um único arquivo tipo PDF. 
 

3.2. O presente credenciamento permanecerá aberto para recebimento de inscrições por um 
período de 12 (doze) meses, sendo automaticamente prorrogado sucessiva e continuamente 
enquanto os serviços forem prestados, observada a vigência máxima decenal, conforme o art. 
107 da Lei nº 14.133/2021. 
3.3. Durante todo o período de vigência, novos credenciados poderão ser admitidos a 
qualquer momento, assegurando a ampla participação e competitividade no processo de 
credenciamento. 
3.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, 
cópia ou por meio digital, com autenticador. 
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3.5. O ato de inscrição para o credenciamento previsto neste edital não gera direito à 
contratação ficando a mesma condicionada ao integral cumprimento de ato administrativo de 
autorização. 
3.6. As contratações obedecerão a necessidade do órgão demandante, e somente se 
realizarão após declaração de viabilidade da administração pública e a efetiva emissão de 
autorização de despesa. 
3.7. Os credenciados aptos durante prazo de vigência deste edital serão contratados de 
acordo com a necessidade do município, respeitada a ordem de distribuição definida neste edital.  
3.8. No valor da contratação estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
3.9. A apresentação do requerimento de participação com a indicação da intenção de se 
credenciar implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições contidas no Termo de 
Referência, assumindo o credenciado o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
 

4. DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA PARA ABERTURA DOS ENVELOPES  
4.1. A abertura dos envelopes e análise de documentos, serão realizadas a partir do protocolo 
de carta de interesse, conforme disposto neste edital, e será realizada em sessão pública, na data, 
horário e local que serão comunicados mediante convocação através de publicação no Órgão de 
Imprensa Oficial do município e no sítio eletrônico oficial https://www.iguaraçu.pr.gov.br/, com 
no mínimo 03 (três) dias de antecedência, facultada a presença do interessado ou seu 
representante.  
4.2. No horário e local indicado no aviso do chamamento público, será aberta a sessão de 
processamento do chamamento, iniciando-se com a análise dos documentos apresentados pelas 
licitantes segundo a ordem de protocolo/recebimento pelo setor, e assim sucessivamente até o 
fim da abertura dos envelopes. 
4.3. A análise dos documentos apresentados para a inscrição no credenciamento será feita 
pelo agente de contratação e equipe de apoio, promovendo-se a desclassificação das 
interessadas que apresentarem propostas desconformes, incompatíveis ou que não demonstrem 
a viabilidade do projeto e os benefícios gerados ao município. 
4.4. A análise das propostas pelo agente de contratação e equipe de apoio visará o 
atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as 
propostas cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixadas neste Edital, bem 
como documentos apresentados em desconformidade ou fora do prazo de validade. 
4.5. Após análise da proposta, o agente de contratação realizará a análise dos documentos de 
habilitação, que procederá nos termos do item 5.  
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4.6. Eventuais falhas e dúvidas em relação à regularidade dos documentos de habilitação 
poderão ser sanadas na sessão pública, desde que não sejam declarações ou licenças, até a 
decisão sobre o credenciamento. 
4.7. Em caso de diligência nos termos dos itens 5.6 e 5.7, será mantida a ordem de protocolo 
da interessada para futura inscrição. 
4.8. Atendido os requisitos de habilitação previstos neste Edital, iniciará a fase de julgamento 
da interessada, momento em que terá sua inscrição efetivada. 
 

5. DA HABILITAÇÃO 
 
5.1. O Termo de Referência indicará os documentos necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do interessado de realizar o objeto do credenciamento e serão exigidos, 
para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, 
cópia ou por meio digital, com autenticador. 
5.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
5.4. Será verificado se o interessado apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 
lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
5.5. A verificação, pelo agente de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
5.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

5.6.1.  Complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos 
existentes à época da abertura do certame; e 
5.6.2.  Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas. 

5.7. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros 
ou falhas, desde que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 
de habilitação do interessado. 
5.8. Caso o interessado não atenda às exigências de habilitação, poderá reapresentar uma 
nova carta de interesse para credenciamento, nos termos do edital, sendo observado a ordem 
de protocolo e inscrição por parte da administração. 
5.9. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação. 
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6. DA FASE DE JULGAMENTO 
 
6.1. Ainda na sessão de abertura, o agente de contratação verificará se a interessada atende 
às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 
legislação correlata e no item 2 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

6.1.1. SICAF ou certidões fiscais individuais;   
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e também de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o agente de contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros.  
6.3.2. A interessada será convocada para manifestação previamente a uma 
eventual desclassificação.  
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, 
por falta de condição de participação. 

6.4. Será desclassificada a proposta que:  
6.4.1. contiver vícios insanáveis; 
6.4.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de 
Referência; 
6.4.3. apresentar quaisquer ônus ou gastos diretos ou indiretos ao Município; 
6.4.4. não tiverem sua exequibilidade e vantagem demonstrada, quando 
exigido pela Administração; 
6.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 
Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

6.5. Após a realização do julgamento será formalizada ata da sessão e publicado o resultado 
do credenciamento no Diário Oficial e Portal da Transparência, contendo a lista de inscritos e 
ordem de inscrição. 
6.6. O resultado do credenciamento será publicado, contendo a relação dos inscritos e a 
distribuição da demanda. 
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7. CRITÉRIO PARA DEFINIÇÃO DA ORDEM DE CONTRATAÇÃO DOS CREDENCIADOS 
 
7.1. A contratação ocorrerá conforme o art. 79, inciso I da Lei 14.133/21, com o 
credenciamento de todos os interessados. 
7.2. A empresa credenciada poderá indicar mais de um profissional para o item do lote em 
que foi credenciada, desde que todos atendam aos requisitos exigidos no edital. 
7.3. A administração manterá cadastro de reserva para eventuais substituições de 
credenciados inscritos para o número de vagas previstos neste edital. 
7.4. A distribuição obedecerá à ordem de inscrição dos credenciados, mediante formalização 
de termo de credenciamento. 

7.4.1. A empresa credenciada poderá substituir os profissionais indicados na carta de 
credenciamento durante a prestação dos serviços, desde que formalize a substituição junto 
ao setor de licitações, por meio de apostilamento. 

7.4.2. No ato da substituição, a empresa deverá apresentar todos os documentos 
exigidos do novo profissional técnico, bem como informar o nome do profissional que será 
substituído, garantindo a conformidade com os requisitos do edital. 

7.5. Caso ocorra empate no horário de inscrição entre os credenciados, a ordem de inscrição 
será definida por sorteio, sendo que o primeiro sorteado ocupará a primeira posição para fins de 
distribuição da demanda. 
 

8. DO TERMO DE CREDENCIAMENTO 
 
8.1. Após Homologado o resultado do credenciamento, o credenciado será convocado para 
que no prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, assine o termo de 
credenciamento, cujo prazo de validade encontra-se nele fixado, sob pena de decadência do 
direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  
8.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; 
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

8.3. O termo de credenciamento será assinado por meio de assinatura digital e disponibilizado 
no Portal da Transparência. 
8.4. Será formalizado o termo de credenciamento necessário para o atender todos os itens 
constantes no Termo de Referência, com a indicação do credenciado, a descrição do(s) item(ns), 
preços e demais condições. 
8.5. O Termo de Credenciamento não indicará a quantidade que será destinada ao 
credenciado, limitado ao quantitativo total da necessidade do município, respeitado o critério de 
distribuição que ficará a cargo da administração.   
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8.6. Na hipótese de o convocado não assinar o termo de credenciamento no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os credenciados 
remanescentes, na ordem de inscrição, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas. 
8.7. O prazo de vigência do Termo de Credenciamento será de 12 (doze) meses, podendo ser 
automaticamente prorrogado por períodos iguais e sucessivos, até o limite máximo de 10 (dez) 
anos, conforme previsto no art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 
8.8. O Termo de credenciamento é documento obrigatório para a formalização de contato, 
que será efetivado no momento da solicitação da demanda, mediante emissão de autorização de 
despesa. 
8.9. O contrato poderá ser dispensado, conforme previsto no art. 95 da Lei nº 14.133/2021, 
sendo que o Termo de Credenciamento produzirá os mesmos efeitos jurídicos e obrigacionais de 
um contrato formal. 
 

9. DOS RECURSOS 
 
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data da publicação ou 
disponibilização em sitio eletrônico do resultado. 

9.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada no dia da publicação do 
resultado, sob pena de preclusão. 
 

9.3. Os recursos deverão ser protocolados diretamente no setor de licitações ou 
encaminhados no e-mail licitacao@iguaracu.pr.gov.br. 
9.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no 
prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
9.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
9.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
9.7. O recurso e o pedido de reconsideração suspenderão o do ato ou da decisão da inscrição 
e credenciamento da recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
9.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
https://www.iguaraçu.pr.gov.br/. 
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10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o interessado que, com dolo ou culpa:  

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado; 
10.1.2. não celebrar o termo de contrato ou não entregar a documentação exigida para 
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade do credenciamento;  
10.1.3. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante o credenciamento; 
10.1.5. fraudar o credenciamento; 

10.2. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

10.2.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
10.2.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
10.2.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

10.3. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento; 
10.4. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
10.5. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos credenciados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

10.5.1. advertência;  
10.5.2. multa; 
10.5.3. impedimento de licitar e contratar e 
10.5.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 
10.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
10.6.2. as peculiaridades do caso concreto 
10.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
10.6.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
10.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.7. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
10.8. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2, 10.1.3 e 10.1.4, a multa será de 0,5% 
a 15% do valor do contrato. 
10.9. Para as infrações previstas nos itens 10.1.5, 10.2 e subitens, 10.3 e subitens e 10.4,  a 
multa será de 15% a 30% do valor do contrato. 
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10.10. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
10.11. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
10.12. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2, 10.1.3 e 10.1.4, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar 
e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
10.13. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7, 
10.1.8 e 10.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2, 
10.1.3 e 10.1.4 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da 
Lei n.º 14.133/2021. 
10.14. A recusa injustificada do credenciado em assinar o termo de contrato, ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita nos itens 
10.1.3 e 10.1.4, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades e à imediata perda da garantia em favor do órgão ou entidade credenciante.  
10.15. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o interessado para, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir.  
10.16. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
10.17. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 
10.18. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10.19. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
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11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido anterior a apresentação de 
carta de credenciamento. 
11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 
11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
pelos seguintes meios: diretamente no setor de licitações ou via e-mail eletrônico: 
licitacao@iguaracu.pr.gov.br. 
11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de 
licitação. 

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
credenciamento. 
 

12. DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO 
 
12.1. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de 
legalidade, ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração. 
12.2. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele 
resultaram ficarão sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021. 
12.3. A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados 
que dele resultaram, mantendo os termos de credenciamentos e contratações realizadas. 
12.4. Será realizado o descredenciamento quando houver:  

12.4.1. pedido formalizado pelo credenciado, no prazo de 15 (quinze) dias anterior a 
efetiva rescisão; 
12.4.2. perda das condições de habilitação do credenciado; 
12.4.3. descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e 
12.4.4. sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade 
superveniente ao credenciamento. 

12.5. O pedido de descredenciamento de que trata o item 12.4.1 não desincumbirá o 
credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles 
recorrentes até a efetiva rescisão.  
12.6. Nas hipóteses previstas nos subitens 12.4.2 e 12.4.3, além do descredenciamento, deverá 
ser aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível 
aplicação de penalidade, na forma estabelecida na legislação.  
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12.7. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos 
serão realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor 
não regularize a sua situação. 
12.8. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da 
administração, devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou 
da entidade contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa ou 
profissional que estiver irregular. 
 

13. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL 

13.1.      O presente edital terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, a contar de sua divulgação 
e será prorrogado de forma sucessiva e automática por igual período até a vigência máxima 
decenal, nos termos do art. 107 da lei nº 14.133/2021. 

13.2. Para prorrogação automática e sucessiva a autoridade competente deverá atestar que 
as condições e preços permaneçam vantajosos à Administração, sendo permitida a negociação 
com o contratado ou a extinção contratual sem qualquer ônus para as partes, nos termos nos 
termos do art. 107 da lei nº 14.133/2021. 

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. A administração poderá, a qualquer tempo, alterar as cláusulas deste edital. 

14.1.1. Em caso de alterações, os credenciados serão notificados quanto às modificações 
realizadas e deverão manifestar expressamente o interesse em permanecer 
credenciados ou desistir do credenciamento. Caso o credenciado não se manifeste 
dentro do prazo estabelecido, será considerada a aceitação tácita das alterações, 
procedendo-se à atualização do termo de credenciamento. 

14.1.2. Caso o credenciado manifeste discordância em relação às alterações do edital, 
será realizado o descredenciamento da empresa e a rescisão do termo de 
credenciamento, sem a aplicação de penalidades. 

 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização da sessão na data e hora marcada, será automaticamente transferida para o primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo agente de contratação. 
14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília - DF. 
14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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14.5. As normas disciplinadoras do credenciamento serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
14.6. Os interessados a se credenciarem assumem todos os custos de preparação e 
apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
interessado, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no sítio eletrônico e endereço 
eletrônico https://www.iguaraçu.pr.gov.br/. 
14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência; 
14.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar. 
14.11.2. ANEXO II – Modelo de Carta de Credenciamento; 

14.11.3. ANEXO III – Modelo de indicação Proposta; 

14.11.4. ANEXO IV – Declaração Unificada; 
14.11.5. ANEXO V – Minuta de Termo de Credenciamento. 

 
 
 

Iguaraçu/PR, 25 de agosto de 2025. 
 

 
Franciele Isabel da Rocha Bento Barbosa                                     Valdemir Santo Canavezi Junior 
Secretária Municipal de Educação                                                        Secretário Municipal de 
Saúde                       
 
 
 
 
 
 
 

Claudio Aparecido Bernin 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

(Processo Administrativo n° 156/2025) 
FUNDAMENTAÇÃO: ART. 6º, Inciso XXIII 

 
1. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO, QUANTITATIVO, PRAZO DO CONTRATO E PRORROGAÇÃO E 
ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inciso XXIII, “a” e “i”) 
 
1.1. O objeto do presente chamamento público é o CREDENCIMENTO DE PESSOA JURÍDICA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS, DE CARÁTER EXCEPCIONAL E NÃO PERMANENTE, POR 
PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO FÍSICA E SAÚDE, CONFORME DEMANDA E NECESSIDADE 
OPERACIONAL, em atendimento às Secretarias Municipais de Saúde e de Educação do município 
de Iguaraçu/PR, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 
LOTE 01 – Professor de Educação Física 
 

Item 
 

Especificação 
 

Unid. 
 

Qtd. 
Valor Hora 

(R$) 
Valor Total 

(R$) 

01 Professor de Educação Física: Responsável 
por planejar, orientar e executar atividades 
de educação física nas unidades escolares, 
promovendo o desenvolvimento físico, 
motor e social dos alunos. 

Horas 1.560 R$ 38,42 
 

R$ 59.935,20 
 

 
 
LOTE 02 – Educador Físico 
 

Item 
 

Especificação 
 

Unid. 
 

Qtd. 
Valor Hora 

(R$) 
Valor Total 

(R$) 

01 Educador Físico: Executar atividades 
voltadas à promoção da saúde e 
reabilitação, conduzindo grupos de 
exercícios físicos supervisionados e 
colaborando com equipes 
multidisciplinares nas unidades de saúde. 

Horas 1.560 R$ 41,85 R$ 65.286,00 

 
 
 
1.2. O valor máximo estimado previsto para esta contratação é de R$ 125.221,20 (cento e vinte 
e cinco mil e duzentos e vinte e um reais e vinte centavos). 
 
1.3. Os interessados em se credenciar deverão apresentar, juntamente com a carta de interesse 
de credenciamento, proposta de prestação de serviços com descrição completa do objeto, bem 
como a comprovação de que cumprem todos os requisitos estabelecidos neste instrumento 
convocatório. (Anexo II e III). 
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1.4. Os valores referentes aos Lotes 01 e 02, serão pagos por hora. 

1.5. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 

1.6. O prazo de vigência do termo de credenciamento será de 12 (doze) meses, prorrogado 
sucessiva e automaticamente, nos termos do art. 107 da lei 14.133/2021, contados da publicação 
do extrato do contrato. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inciso XXIII, “b”) 
 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 
 
2.2. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta 
das informações básicas. 
 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’) 
 
3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico do 
Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência e compreende o credenciamento 
de pessoa jurídica especializada em serviços de educação física e na área da saúde, para 
atendimento por hora trabalhada buscando atender as necessidades das secretariais municipais. 
 
3.2. A solução apresentada visa suprir a necessidade de atendimento ininterrupto na saúde e 
educação, garantindo cobertura adequada à população. A contratação por meio de 
credenciamento de empresas especializadas permite flexibilidade, continuidade e qualidade nos 
serviços prestados, evitando desassistência e promovendo uma gestão eficiente dos recursos 
humanos. Com isso, assegura-se a prestação de serviços de saúde dentro dos padrões exigidos 
pela legislação vigente e de acordo com a demanda do município. 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21) 
 
Dos critérios de sustentabilidade 
4.1. A presente contratação não acarreta impactos ambientais relevantes ou mensuráveis, tendo 
em vista que os serviços a serem prestados são de natureza intelectual, técnica e assistencial, 
consistindo essencialmente em atividades realizadas por profissionais habilitados nas áreas da 
Educação e da Saúde, dentro de estruturas físicas já existentes e operacionais do Município; 
 
Do Parcelamento 
4.2. A solução adotada para o credenciamento será o parcelamento, regra do art. 47, II da lei 
14.133/2021, estruturado em lotes, sendo que cada lote corresponderá a um único serviço 
específico. 
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4.3. O interessado deverá apresentar proposta com o valor definido no edital para cada item do 
lote que pretende se credenciar. 
4.4. O profissional Professor de Educação Física e Educador Físico poderá credenciar-se em mais 
de um item deste credenciamento, salvo se a somatória de sua jornada de trabalho não 
ultrapassar ao limite máximo da jornada de profissionais da saúde de 60 (sessenta) horas. 

4.4.1. No caso de credenciamento do profissional em mais de um item, o 
credenciado deverá apresentar declaração comprovando que a soma da sua carga 
horária total, incluindo as horas contratadas, não excede o limite da jornada máxima 
estabelecida no item 4.4 

 
5. EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021) 
 
Execução dos Serviços  
5.1. Os serviços serão executados de forma contínua, presencial e sob demanda, de acordo com 
as necessidades específicas das Secretarias responsáveis, respeitado o cronograma de atividades 
e a carga horária mínima definida em edital. 

5.2. O início da execução dos serviços ocorrerá mediante ordem formal de início emitida pela 
Secretaria competente, observadas as condições previstas no Termo de Referência, no contrato 
e nos atos administrativos subsequentes ao credenciamento. 

5.2.1. Professor de Educação Física – Secretaria Municipal de Educação 

O profissional disponibilizado pela empresa credenciada atuará nas unidades escolares da rede 
municipal de ensino, conforme designação da Secretaria de Educação, e será responsável por: 

 Planejar, orientar e desenvolver atividades pedagógicas voltadas à Educação Física; 
 Elaborar planos de aula em consonância com o projeto político-pedagógico da unidade 

escolar; 
 Contribuir para o desenvolvimento físico, motor e social dos alunos; 
 Participar de reuniões pedagógicas e ações integradas com os demais profissionais da 

educação; 
 Cumprir carga horária mínima de 30 horas semanais, conforme cronograma estabelecido 

pela Secretaria. 

5.2.1.1. A Secretaria Municipal de Educação será responsável por validar o plano de aulas, 
acompanhar a execução e emitir o atesto para fins de pagamento. 

5.2.2. Educador Físico – Secretaria Municipal de Saúde 

O profissional disponibilizado atuará nas Unidades Básicas de Saúde ou espaços comunitários 
vinculados à saúde pública, conforme escala determinada pela Secretaria de Saúde, com as 
seguintes atribuições: 

 Elaborar e aplicar programas de atividades físicas voltados à promoção da saúde, 
prevenção de doenças e reabilitação funcional; 

 Conduzir grupos de ginástica, alongamento, condicionamento físico e outras práticas 
supervisionadas; 
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 Interagir com a equipe multiprofissional da unidade para definição de estratégias 
terapêuticas e de acompanhamento; 

 Atuar em campanhas e ações de educação em saúde, conforme diretrizes da pasta; 
 Cumprir carga horária mínima de 30 horas semanais, conforme escala definida pela 

Secretaria. 

5.2.1.2. A Secretaria de Saúde será responsável por definir as escalas de atuação, supervisionar 
os atendimentos e emitir o atesto mensal para liquidação da despesa. 

 
5.3. Garantia de Presença Ininterrupta: 
5.3.1. A credenciada é responsável por garantir a disponibilidade de ao menos 01 (um) 
profissional pronto à atender as demandas da administração. 
5.3.2. Em caso de faltas, licenças ou necessidade de cobertura de escala, a credenciada deverá 
providenciar a substituição imediata do profissional, sem prejuízo ao atendimento da população. 
 
5.4. Local de Prestação dos Serviços: 
5.4.1. Os serviços serão prestados nos locais indicados pelas Secretarias de Educação e Saúde do 
município de Iguaraçu/PR. 
 
 
5.5. Responsabilidades da Credenciada: 
5.5.1. Organizar e gerenciar a escala de atendimentos assegurando a presença contínua de 
profissionais qualificados. 
5.5.2. Realizar substituições imediatas em casos de ausências, mantendo a continuidade do 
atendimento à população. 
 
5.6. A credenciada se obriga a cumprir rigorosamente os horários estabelecidos na escala e 
manter a qualidade do atendimento, conforme as diretrizes e protocolos estabelecidos pela 
Secretariais Municipais de Saúde e Educação. 
 
Das Quantidades e Forma de Controle da Execução do objeto: 
5.7. A prestação dos serviços será realizada de forma contínua, por demanda da Administração, 
respeitada a estimativa de carga horária mínima de 30 (trinta) horas semanais por profissional, 
podendo variar conforme a necessidade da Secretaria demandante e a disponibilidade 
orçamentária do Município. 

5.8. O controle da execução do objeto será realizado da seguinte forma: 

I – As Secretarias Municipais de Saúde e de Educação serão responsáveis pela designação das 
unidades de atuação, definição das escalas de serviço e controle das atividades executadas 
pelos profissionais vinculados às empresas credenciadas; 

II – A quantidade mensal de horas efetivamente prestadas será registrada em formulário 
próprio de controle de frequência, contendo, no mínimo, as seguintes informações: 
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 Nome do profissional vinculado à empresa credenciada; 
 Local de atuação e período de atendimento; 
 Atividades executadas; 
 Assinatura do servidor responsável pela unidade ou setor; 
 Validação pela Secretaria competente; 

III – O pagamento será devido exclusivamente pelas horas efetivamente executadas e atestadas 
pela Administração, não sendo admitido qualquer pagamento por disponibilidade, plantão não 
realizado ou horas não comprovadas; 

IV – O quantitativo estimado de horas por profissional, para fins de planejamento, é de 1.560 
(mil quinhentos e sessenta) horas anuais, correspondentes a 30 horas semanais durante 52 
semanas, sem obrigatoriedade de consumo mínimo por parte do Município; 

V – Qualquer inconsistência entre os registros de frequência e os relatórios apresentados 
poderá ensejar glosa parcial ou total da fatura, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

5.9. Para fins de planejamento, adotam-se os seguintes parâmetros por profissional credenciado: 

 Carga horária semanal mínima: 30 horas semanais; 
 Semanas estimadas por ano: 52 semanas; 
 Total estimado por profissional: 30 horas/semana × 52 semanas = 1.560 horas anuais; 

5.10. Dessa forma, a quantidade estimada de horas por cargo credenciado é de 1.560 horas 
anuais, podendo variar de acordo com as demandas administrativas, sempre respeitando os 
limites fixados contratualmente. 

 Essa estimativa não representa obrigação de consumo mínimo por parte da 
Administração, tratando-se de referência técnica para planejamento orçamentário; 

 O total de horas efetivamente contratadas dependerá da disponibilidade orçamentária e 
da demanda concreta das Secretarias de Saúde e Educação ao longo do exercício; 

 Poderá haver variação de profissional por cargo, inclusive com atuação simultânea de 
mais de um prestador, conforme a sistemática do credenciamento. 

 
5.11. Total de Horas Anuais: 1.560 horas/ano por cargo credenciado 
 
5.12. Os valores pagos aos credenciados 02 serão definidos pela quantidade horas trabalhadas, 
sendo que, mensalmente a credenciada deverá enviar um relatório de atividades à Secretaria 
Municipal de Saúde e de Educação para comparação com o relatório de controle feito pela 
própria Secretaria Municipal de Saúde e de Educação. 
 
 
Das Obrigações 
5.13. Compreendem as obrigações da CREDENCIANTE: 
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5.13.1. Receber os serviços contratados, nos termos, prazos, quantidades, qualidade 
e condições estabelecidos no Edital, Termo de Referência e ETP; 

5.13.2. Fiscalizar, de forma permanente, a execução dos serviços pelos 
credenciados, podendo proceder ao descredenciamento, em caso de má prestação 
e descumprimento das cláusulas contratuais, verificada em processo administrativo 
específico, com garantia do contraditório;  

5.13.3.  Notificar a CREDENCIADA de qualquer irregularidade encontrada na 
prestação dos serviços; 

5.13.4. Efetuar os pagamentos à credenciada na forma e prazo estipulados; 

 
5.14. Compreendem as obrigações da CREDENCIADA: 

5.14.1. Prestar os serviços pelo preço contratado, segundo as necessidades e 
condições estabelecidas. 

5.14.2. Prestar os serviços especificados, de acordo com as necessidades e o 
interesse da administração, obedecendo rigorosamente os prazos e as condições 
estabelecidas. 

5.14.3. Responsabilizar-se integralmente pela prestação dos serviços, nos termos da 
legislação vigente e exigências editalícias, observadas as especificações, normas e 
outros detalhamentos, quando for o caso ou no que for aplicável, fazer cumprir, por 
parte de seus empregados e prepostos. 

5.14.4.  Atender, de imediato, as solicitações relativas à prestação de serviços que 
não atenda ao especificado. 

5.14.5. Realizar a prestação de serviços no prazo e horário estabelecido, informando 
em tempo hábil qualquer motivo impeditivo ou que impossibilite assumir o 
estabelecido. 

5.14.6. Assumir inteira responsabilidade quanto ao serviço prestado, reservando à 
Secretaria Requisitante o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões 
especificados. 

5.14.7. Comunicar imediatamente à Administração, quando for o caso, qualquer 
anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as 
providências de regularização necessárias. 

5.14.8. Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais 
decorrentes da entrega do produto/prestação do serviço, seja por vício de 
fabricação ou por ação ou omissão de seus empregados. 
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5.15.9. Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade serviços prestados. 

5.14 .10. Responder direta e exclusivamente pela execução do contrato, não 
podendo, em nenhuma hipótese, transferir a responsabilidade pela prestação dos 
serviços a terceiros, sem o expresso consentimento do credenciante. 

5.15.11. Refazer os trabalhos considerados impróprios no prazo máximo de 24 (vinte 
e quatro) horas, contado do recebimento. 

5.14.12. Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, fiscais, 
previdenciários, securitários e outros advindos da execução do objeto, de forma a 
eximir o Município Requisitante de quaisquer ônus e responsabilidades. 

5.14.13. Responder por quaisquer danos ou prejuízos que venha, direta ou 
indiretamente, por sua culpa ou dolo, a causar à credenciante ou a terceiros, 
durante a execução do contrato de fornecimento/serviço, inclusive por atos 
praticados por seus funcionários, ficando, assim, afastada qualquer 
responsabilidade do município, podendo este, para o fim de garantir eventuais 
ressarcimentos, adotar as seguintes providências: 

a) dedução de créditos da credenciada; 

b) medida judicial apropriada, a critério do Município Requisitante. 

5.14.14. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
edital. 

5.14.15. Em caso de substituição do profissional técnico indicado pela empresa para 
o credenciamento, a empresa deverá realizar o apostilamento no processo, 
informando o nome do profissional técnico substituído e o nome do novo 
profissional técnico indicado. Deverá, ainda, anexar ao processo todos os 
documentos exigidos no edital para o novo profissional, garantindo a regularidade e 
conformidade com as exigências do certame. 

 
6. MODELO DE GESTÃO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 
14.133/21) 
 
6.1. O termo de credenciamento deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 
6.1.1. Os serviços serão prestados e as peças substituídas após a emissão de autorização 
de despesa ou documentos equivalente que substitua a formalização do contrato, nos 
termos do art. 95 da Lei 14.133/21. 
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6.1.2. Para cada serviço prestado ou peça substituída será emitido documento 
equivalente ao contrato, aplicando, ao caso, o art. 95 da lei 14.133/21. 

 
6.2. O termo de credenciamento é documento pré-contratual e não obriga a administração 
pública contratar com o credenciado. 

6.2.1. As cláusulas do termo de credenciamento vinculam o credenciado no momento da 
contratação. 

 
6.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do termo de credenciamento, 
o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostilamento. 
 
6.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a credenciada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 
 
6.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 
6.6. Após a assinatura do termo de credenciamento, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa credenciada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros. 
 
Da Fiscalização 
6.7. A execução do contrato ou documento equivalente deverá ser acompanhada e fiscalizada 
pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 
caput). 
 
Fiscalização Técnica 
6.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará sua execução, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no termo de credenciamento, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração.  
 
6.9. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º)  
 
6.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
 
6.11. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
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6.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
 
6.13. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual. 
 
6.14. Fica nomeado como fiscal técnico para a área da saúde o senhor João Victor de Oliveira 
Andrade, Diretor do Departamento Municipal de Administração e Programa de Atenção Básica 
em Saúde. 
 
6.15. Fica nomeado como fiscal técnico para a área da educação a senhora Keytlen Veronica 
Oliveira da Silva, Diretora do Departamento Municipal de Educação. 
 
Fiscalização Administrativa 
6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 
 
6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.  
 
6.18. Fica nomeado como fiscal administrativo para a área da saúde o senhor João Victor de 
Oliveira Andrade, Diretor do Departamento Municipal de Administração e Programa de Atenção 
Básica em Saúde. 
 
6.19. Fica nomeado como fiscal administrativo para a área da educação a senhora Keytlen 
Veronica Oliveira da Silva, Diretora do Departamento Municipal de Educação. 
 
 
Gestor do Contrato 
6.20. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  
 
6.21. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
 
6.22. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
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6.23. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  
 
6.24. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso.  
 
6.25. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das atividades da Administração.  
 
6.26. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 
6.27. Fica nomeada como gestor contratual para o setor da saúde o(a) senhor(a) Valdemir Santo 
Canavezi Junior, Secretário Municipal de Saúde. 
 
6.28. Fica nomeada como gestor contratual para o setor da educação a senhora Franciele Isabel 
da Rocha Bento Barbosa, Secretaria Municipal Educação. 
 
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea “g” da Lei nº 14.133/21) 
 
Do Recebimento 
7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais técnico 
e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências 
de caráter técnico e administrativo. 
 
7.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
 
7.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
administrativo. 
 
7.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 
de vista técnico e administrativo. 
 
7.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, 
a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com 
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os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
 

7.5.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 
7.5.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
7.5.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 
7.5.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 
os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
7.5.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 
 

7.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
 
7.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 
a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
 

7.7.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 
7.7.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 
correções; 
7.7.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas. 
 

7.8. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto. 
 
7.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
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Liquidação 
7.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
 
7.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 
o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
7.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:  

 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
7.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante; 
 
7.14. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    
 
7.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação 
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas. 
 
7.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério do contratante. 
 
7.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.   
 
7.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa.  
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7.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF.   
 
Prazo de pagamento 
7.20. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização 
da liquidação da despesa. 
 
7.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
 
Forma de pagamento 
7.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 
 
7.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
 
7.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
7.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, XXIII, alínea “h” da Lei nº 
14.133/21) 
 
Da modalidade e critério de julgamento 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade, 
na modalidade CHAMAMENTO PÚBLICO sob a forma de CREDENCIAMENTO, nos termos do art. 
79, inciso I da Lei 14.133/21. 
8.2. A administração manterá cadastro de reserva para eventuais substituições de credenciados 
inscritos para o número de vagas previstos neste edital. 
 

Justificativa: A utilização do cadastro de reserva justifica-se pela necessidade de 
atender à obrigatoriedade de cadastramento permanente de profissionais, o que 
resulta no credenciamento contínuo de um grande número de profissionais ao longo 
do ano. Caso não houvesse o cadastro de reserva, seria necessária a redistribuição 
dos itens a cada novo credenciamento, o que poderia comprometer a eficiência 
administrativa. 



               PREFEITURA MUNICIPAL DE 
IGUARAÇU 

                       ESTADO DO PARANÁ 
 

 

 

Além disso, o cadastro de reserva limita de forma adequada o número de 
contratados, ajustando-o à demanda excepcional e não permanente, e viabiliza a 
substituição de prestadores em casos de quebra antecipada de contrato, garantindo 
continuidade na prestação do serviço. Dessa forma, o cadastro de reserva mostra-
se como uma solução eficiente e necessária para o gerenciamento dos 
credenciamentos. 

 
8.3. A distribuição dos quantitativos obedecerá à ordem de inscrição dos credenciados, com 
posterior formalização de termo de credenciamento. 
 
Exigências de habilitação 
8.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 
 
Habilitação jurídica (Art. 66, Lei 14.133/21)  
 
8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  
 
8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
 
8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
 
8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
 
8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
 
8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz 
 
8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 
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8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 
2021. 
 
8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação 
como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de 
novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
 
8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista (Art. 68, Lei 14.133/21) 
8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, conforme o caso; 
 
8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional; 
 
8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; 
 
8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
 
8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
 
8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 
 
8.20. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
 
8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
 
8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 



               PREFEITURA MUNICIPAL DE 
IGUARAÇU 

                       ESTADO DO PARANÁ 
 

 

 

 
Qualificação Econômico-Financeira (Art. 69, Lei 14.133/21) 
8.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II), expedida em data não anterior a 60 (sessenta) dias da 
abertura da sessão pública. 
 
Qualificação Técnica (Art. 67. Lei 14.133/21) 
8.24. Atestado de Capacidade Técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
certificando que a empresa tenha prestado serviços conforme o objeto deste chamamento, no 
mínimo através de um atestado. O atestado deverá contar identificação do signatário a ser 
apresentado preferencialmente em papel timbrado do declarante. 

 
8.24.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial do fornecedor. 
 
8.24.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 
 

8.25. Certificado de Registro Profissional no respectivo conselho de classe dos profissionais 
técnicos indicados na carta de credenciamento. 
 
8.26. Diplomas ou Certificados de Formação na área de atuação dos profissionais técnicos 
indicados na carta de credenciamento. 
 
8.27. Comprovantes de Experiência Profissional na área pelo período de, no mínimo, 1 (um) ano 
dos profissionais técnicos indicados na carta de credenciamento. 
 
8.28. Apresentar comprovante de vínculo entre o profissional técnico e a credenciada. Serão 
aceitos para comprovação de vínculo: Registro em Carteira de Trabalho, Contrato de Prestação 
de Serviços ou Declaração de contratação futura e ou, Atos Constitutivos da Empresa que 
demonstrem o responsável técnico como sócio; 
 
Declarações 
8.29. Deverá apresentar a Declaração Unificada, conforme modelo do Anexo IV. 
 
Requisitos contratuais 
8.30. Previamente à celebração do termo de credenciamento, a Administração verificará o 
eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência 
de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

 
a) SICAF ou certidões fiscais individuais;   
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 
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8.31. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
 
8.32. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
8.33. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
 
8.34. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada 
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
 
8.35. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, 
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 
 
8.36. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
 
8.37. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
8.38. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
 
9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, alínea “j” da Lei nº 14.133/21) 
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do ente. 
 
9.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 
358 – 08.002.10.301.0010.2045.33.90.39.00.00 
194 – 06.001.12.361.0006.2025.33.90.39.00.00 
 
9.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
 
 
 
 



               PREFEITURA MUNICIPAL DE 
IGUARAÇU 

                       ESTADO DO PARANÁ 
 

 

 

 
 

APÊNCIDE DO ANEXO I - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

 
1. IDENTIFICAÇÃO E OBJETIVO DO ESTUDO 
 

O presente Estudo Técnico Preliminar tem por finalidade justificar a necessidade e a viabilidade 
da contratação, por meio de credenciamento, de pessoas jurídicas especializadas para a 
prestação de serviços profissionais contínuos nas áreas de Saúde e Educação do Município de 
Iguaraçu/PR. 

A contratação destina-se à composição de banco de prestadores habilitados para atuação nas 
seguintes funções: 

 Educador Físico (Secretaria Municipal de Saúde) 
 Professor de Educação Física (Secretaria Municipal de Educação) 

A prestação dos serviços ocorrerá de forma contínua e conforme a demanda, com possibilidade 
de alocação dos profissionais em qualquer unidade administrativa vinculada às respectivas 
Secretarias, a depender da necessidade do serviço público. 

Trata-se de medida de natureza temporária, em razão da inexistência de concurso vigente com 
candidatos aptos à convocação ou da ausência de vagas disponíveis em lei, sendo o 
credenciamento a solução juridicamente adequada e financeiramente viável frente às limitações 
orçamentárias atuais e à urgência no atendimento à população. 

 
2. DEFINIÇÃO DO OBJETO 
 
O presente Estudo Técnico Preliminar tem como objeto o credenciamento de pessoas jurídicas, 
com fundamento no art. 74, inciso IV, e art. 79, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, para a prestação 
de serviços contínuos, de forma paralela e não excludente, nas áreas da Educação e da Saúde do 
Município de Iguaraçu/PR. 
 
A contratação abrangerá a atuação de profissionais com carga horária mínima semanal de 30 
(trinta) horas, com possibilidade de lotação conforme a demanda nas unidades vinculadas às 
respectivas secretarias. Os serviços serão prestados por demanda, mediante ordem 
administrativa, com pagamento proporcional à efetiva execução. 
 
Os cargos e respectivas atribuições são os seguintes: 
 

I. Professor de Educação Física 
Secretaria Municipal de Educação 
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Atribuições principais: 

 Planejar, coordenar e executar atividades pedagógicas de educação física no ambiente 
escolar; 

 Desenvolver projetos que promovam o desenvolvimento físico, motor e social dos 
alunos; 

 Participar da elaboração do projeto político-pedagógico da unidade escolar; 
 Avaliar o desempenho dos alunos e promover ações inclusivas e de desenvolvimento 

psicomotor. 

 
II. Educador Físico 
Secretaria Municipal de Saúde 

Atribuições principais: 

 Desenvolver e aplicar programas de atividade física voltados à promoção da saúde, 
reabilitação e prevenção de doenças; 

 Atuar em grupos de convivência e de apoio terapêutico vinculados às unidades básicas 
de saúde; 

 Integrar ações interdisciplinares com profissionais de saúde para melhoria da qualidade 
de vida da população; 

 Participar de campanhas, ações coletivas e atividades comunitárias relacionadas à saúde 
física e bem-estar 

A contratação dos serviços se dará por meio de credenciamento público, permitindo à 
Administração selecionar entre as empresas interessadas e credenciadas, de forma padronizada, 
com flexibilidade de escolha conforme a necessidade e a disponibilidade dos prestadores. 

 
3. DA PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÃO 
 
O objeto não possui previsão no Plano de Contratação Anual, visto que o PCA ainda está em 
processo de elaboração. 
 
4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação, por meio de credenciamento de pessoas jurídicas especializadas para a 
prestação de serviços contínuos, tem por objetivo suprir necessidades imediatas e essenciais das 
Secretarias Municipais de Educação e Saúde do Município de Iguaraçu/PR, diante de limitações 
legais, administrativas e orçamentárias que impedem a contratação de profissionais efetivos 
neste momento. 
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Optou-se pelo credenciamento com fundamento no art. 74, inciso IV, e no art. 79, inciso I, da Lei 
nº 14.133/2021, que o autorizam quando for inviável a competição e nos casos de contratação 
paralela e não excludente, com condições padronizadas. 

Trata-se de solução que permite à Administração Pública: 

 Atender a demandas contínuas e emergenciais; 
 Manter diversos prestadores cadastrados simultaneamente; 
 Realizar pagamento apenas pelos serviços efetivamente prestados; 
 Reduzir os custos administrativos e garantir maior celeridade e flexibilidade; 
 Evitar descontinuidade de serviços essenciais à população, especialmente nas áreas da 

saúde e educação. 

Professor de Educação Física (Educação): 

 
O cargo encontra-se previsto na estrutura administrativa, porém não há concurso vigente com 
candidatos aptos à convocação. Com o retorno das aulas previsto para 28 de julho, é 
imprescindível contar com profissional habilitado para o atendimento mínimo de 30 horas 
semanais, em prol do desenvolvimento físico, motor e social dos alunos. A contratação 
temporária por credenciamento é a única alternativa viável no momento, até a realização de novo 
concurso público. 

Educador Físico (Saúde): 

 
Apesar da existência de concurso público em vigor, todas as vagas disponíveis foram preenchidas, 
e atualmente o Município não possui cargos vagos criados em lei para novas convocações. A 
necessidade de mais um profissional é urgente e se justifica pela expansão dos atendimentos 
vinculados à promoção da saúde e reabilitação física. A opção pelo credenciamento, em caráter 
excepcional e temporário, é medida proporcional e alinhada à realidade fiscal do Município. 

A opção pelo credenciamento justifica-se também pela situação financeira atual do Município, 
que não comporta, no momento, o envio de projeto de lei para ampliação de cargos efetivos, 
tampouco a imediata realização de concurso público. 
O modelo adotado garante respeito à legalidade, à eficiência e à economicidade, sendo 
compatível com o planejamento orçamentário e com os princípios constitucionais da 
administração pública (art. 37 da CF/88). 

Além disso, o Município de Iguaraçu/PR enfrenta atualmente restrições orçamentárias 
significativas, decorrentes da queda na arrecadação própria, do aumento das despesas 
obrigatórias e da limitação de repasses estaduais e federais somadas ao débito herdado pela 
administração atual de gestões anteriores. 
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 Tal cenário impõe a necessidade de contenção de gastos e priorização de medidas 
administrativas de menor impacto fiscal, razão pela qual a contratação temporária por 
credenciamento se revela a solução mais adequada, eficiente e economicamente sustentável no 
momento. A abertura de novo concurso público ou a ampliação de cargos por lei, embora 
desejável em cenário de normalidade fiscal, exigiria compromissos financeiros permanentes que, 
diante do atual quadro fiscal, não podem ser assumidos sem risco de comprometimento do 
equilíbrio financeiro e do cumprimento dos limites da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal). 

Trata-se, portanto, de medida temporária, emergencial e de interesse público primário , visando 
assegurar a continuidade dos serviços essenciais e o atendimento regular da população, até que 
seja possível a adoção de medidas definitivas por meio de concurso público e provimento efetivo. 

 
4.1. Da natureza continuada dos serviços. 

Os serviços objeto do presente Estudo Técnico Preliminar possuem caráter essencial e natureza 
continuada, por estarem diretamente vinculados à prestação regular e ininterrupta de atividades 
fundamentais das áreas da Educação e da Saúde, pilares do atendimento direto à população. 

No âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, as funções de Educador Físico são indispensáveis à 
promoção da saúde preventiva, à reabilitação física e ao atendimento odontológico nas unidades 
básicas, de forma regular e sistemática. A interrupção ou descontinuidade desses serviços 
comprometeria o acesso da população a tratamentos básicos, podendo gerar riscos sanitários e 
agravar quadros clínicos sensíveis. 

No que se refere à Secretaria Municipal de Educação, a atuação do Professor de Educação Física 
integra o currículo escolar obrigatório, sendo condição necessária para o pleno desenvolvimento 
físico, motor e social dos estudantes, bem como para o cumprimento das diretrizes pedagógicas 
estabelecidas na legislação educacional vigente. O retorno das aulas, inclusive, depende da 
disponibilidade desse profissional para garantir a integralidade da carga horária e das atividades 
curriculares. 

Assim, por se tratarem de serviços públicos essenciais e contínuos, prestados de forma regular e 
com padrão mínimo de regularidade, sua manutenção exige modelo de contratação que garanta 
rapidez, flexibilidade e segurança jurídica, características próprias do credenciamento. A natureza 
continuada justifica, portanto, a adoção de medidas excepcionais e temporárias, até que seja 
possível a recomposição do quadro de servidores efetivos por meio de novo concurso público ou 
ampliação legal de vagas. 

 
 
5.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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A presente contratação terá como base a remuneração por hora efetivamente trabalhada, com 
pagamento condicionado à apresentação de relatório de execução e comprovação da prestação 
dos serviços, conforme controle interno das respectivas secretarias demandantes. 

A Secretaria Municipal de Educação será responsável pela elaboração e validação do plano de 
aulas e cronograma semanal, com controle da carga horária e avaliação do cumprimento das 
atividades por parte do Professor de Educação Física. 

 
A Secretaria Municipal de Saúde, por sua vez, será responsável pela definição das escalas, 
agendamento dos atendimentos e acompanhamento funcional dos serviços prestados pelos 
profissionais da saúde, garantindo a regularidade e efetividade da prestação. 

5.1. Condições Gerais da Contratação 

 A prestação dos serviços deverá respeitar carga horária mínima semanal de 30 (trinta) 
horas, podendo ser ampliada ou reduzida conforme necessidade expressa da 
Administração. 

 O pagamento será efetuado de forma proporcional à carga horária mensal efetivamente 
executada, mediante emissão de nota fiscal e relatório validado pelo setor competente. 

 O vínculo jurídico se dará por termo de credenciamento, sem criação de vínculo 
empregatício ou obrigação trabalhista, nos termos da legislação aplicável. 

 Somente serão credenciadas pessoas jurídicas regularmente constituídas, com 
apresentação da documentação prevista no edital, inclusive comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, e habilitação técnica do(s) profissional(is) vinculado(s). 

5.2. Requisitos Mínimos por Cargo 
 

V. Professor de Educação Física 

 Formação superior em Educação Física, com diploma reconhecido pelo MEC; 
 Registro ativo no Conselho Regional de Educação Física (CREF); 
 Experiência comprovada (Atestado de Capacidade Técnica); 
 Disponibilidade mínima de 30 horas semanais. 

VI. Educador Físico 

 Formação superior em Educação Física (bacharelado ou licenciatura plena, conforme 
atribuições) com diploma reconhecido pelo MEC; 

 Registro ativo no Conselho Regional de Educação Física (CREF); 
 Experiência comprovada (Atestado de Capacidade Técnica); 
 Disponibilidade mínima de 30 horas semanais. 
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6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES PARA CONTRATAÇÃO 
 
LOTE 01 – Professor de Educação Física 
 

Item 
 

Especificação 
 

Unid. 
 

Qtd. 
Valor Hora 

(R$) 
Valor Total 

(R$) 

01 Professor de Educação Física: Responsável 
por planejar, orientar e executar atividades 
de educação física nas unidades escolares, 
promovendo o desenvolvimento físico, 
motor e social dos alunos. 

Horas 1.560 R$ 38,42 R$ 59.935,20 

 
 
LOTE 02 – Educador Físico 
 

Item 
 

Especificação 
 

Unid. 
 

Qtd. 
Valor Hora 

(R$) 
Valor Total 

(R$) 

01 Educador Físico: Executar atividades 
voltadas à promoção da saúde e 
reabilitação, conduzindo grupos de 
exercícios físicos supervisionados e 
colaborando com equipes 
multidisciplinares nas unidades de saúde. 

Horas 1.560 R$ 41,85 R$ 65.286,00 

 

A estimativa de quantidades tem por finalidade orientar o dimensionamento técnico e 
orçamentário da contratação, conforme exigência do art. 23 da Lei nº 14.133/2021, garantindo 
o adequado planejamento e a compatibilidade com a realidade da Administração Pública. 

A contratação se dará por meio de credenciamento, com pagamento por hora efetivamente 
prestada, sendo que a quantidade estimada de horas leva em conta o mínimo de 30 horas 
semanais por profissional, durante 12 meses consecutivos. 

 

Para fins de planejamento, adotam-se os seguintes parâmetros por profissional credenciado: 

 Carga horária semanal mínima: 30 horas semanais; 
 Semanas estimadas por ano: 52 semanas; 
 Total estimado por profissional: 30 horas/semana × 52 semanas = 1.560 horas anuais; 

Dessa forma, a quantidade estimada de horas por cargo credenciado é de 1.560 horas anuais, 
podendo variar de acordo com as demandas administrativas, sempre respeitando os limites 
fixados contratualmente. 
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 Essa estimativa não representa obrigação de consumo mínimo por parte da 
Administração, tratando-se de referência técnica para planejamento orçamentário; 

 O total de horas efetivamente contratadas dependerá da disponibilidade orçamentária e 
da demanda concreta das Secretarias de Saúde e Educação ao longo do exercício; 

 Poderá haver variação de profissional por cargo, inclusive com atuação simultânea de 
mais de um prestador, conforme a sistemática do credenciamento. 

 
Total de Horas Anuais: 1.560 horas/ano por cargo credenciado 
 
 
7. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO 
 

Para atender às demandas apresentadas pelas Secretarias de Saúde e Educação do Município de 
Iguaraçu/PR quanto à necessidade de disponibilização de profissionais como Professor de 
Educação Física e Educador Físico, foram analisadas diferentes alternativas de contratação, a fim 
de identificar a solução mais viável e adequada ao interesse público. 

A primeira opção considerada foi a realização de concurso público para provimento efetivo dos 
cargos. Embora essa seja, em regra, a forma ordinária de ingresso no serviço público, a alternativa 
mostrou-se inviável neste momento, tendo em vista que, para alguns cargos, não há concurso 
vigente com aprovados e, para outros, todas as vagas legais já se encontram preenchidas, sendo 
necessário, antes de qualquer nova nomeação, o envio de projeto de lei para ampliação do 
número de cargos. Além disso, a realização de novo concurso depende de planejamento, dotação 
orçamentária compatível e um trâmite procedimental demorado, incompatível com a urgência 
da demanda e com a atual situação fiscal do Município. 

Em seguida, cogitou-se a contratação temporária por excepcional interesse público, via processo 
seletivo simplificado. Trata-se de mecanismo que pode ser utilizado em situações específicas, 
mediante previsão em legislação local. No entanto, essa alternativa também se mostra limitada, 
pois exige a elaboração de edital específico para cada cargo, além de manter rigidez 
procedimental semelhante à do concurso, com publicação de cronograma, recebimento de 
inscrições, classificação, homologação e chamamento, não obstante, considera-se ainda que o 
PSS em questão deveria considerar o índice de pessoal, o que por si só comprometeria a execução 
do objeto diante da situação financeira do município. Ademais, a adoção desse modelo não 
confere a mesma flexibilidade administrativa e operacional que o modelo de credenciamento 
proporciona. 

Outra possibilidade considerada foi a contratação de empresa terceirizada por meio de processo 
licitatório (pregão), a fim de viabilizar a disponibilização dos profissionais por intermédio de uma 
empresa intermediária. Entretanto, além de representar custo mais elevado, essa opção 
demanda licitação complexa, com cláusulas de exclusividade, estrutura de fiscalização mais 
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rigorosa e pouca adaptabilidade à demanda variável dos serviços, gerando risco de ociosidade 
contratual e maior burocracia para ajustes posteriores. 

Diante dessas limitações, a opção mais viável, eficaz e proporcional identificada foi a contratação 
por meio de credenciamento, com fundamento nos arts. 74, inciso IV, e 79, inciso I, da Lei nº 
14.133/2021. Essa solução permite a formação de cadastro de prestadores habilitados, sem 
exclusividade, para atendimento sob demanda, com remuneração proporcional às horas 
efetivamente trabalhadas, respeitando os critérios técnicos previamente definidos no Termo de 
Referência. 

O credenciamento apresenta ainda as vantagens de possibilitar múltiplas contratações 
simultâneas, agilizar o atendimento à população, assegurar a continuidade dos serviços 
essenciais e ajustar-se à realidade orçamentária do Município, uma vez que não impõe 
obrigações financeiras fixas e nem gera vínculos empregatícios com o ente público. 

 
8. ESTIMATIVA DO VALOR DE CONTRATAÇÃO 
 
O Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR) estabelece que o pagamento de salários aos 
servidores deve considerar a fração de hora trabalhada, o que torna a contratação temporária 
ainda mais vantajosa, uma vez que permite o ajuste preciso da carga horária conforme a demanda 
real, evitando custos adicionais com frações de horas extras. Quanto aos valores pagos à título 
das horas esclarecemos que tomaram como base pesquisa de preços realizadas nos termos do 
art. 23, §1º da Lei 14.133/21. 
 
 
9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução adotada pela Administração Pública Municipal de Iguaraçu/PR consiste na contratação 
direta por credenciamento de pessoas jurídicas especializadas, com fundamento no art. 74, inciso 
IV, e art. 79, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, para a prestação de serviços contínuos de Professor 
de Educação Física e Educador Físico, a fim de atender às demandas das Secretarias Municipais 
de Educação e Saúde. 

Trata-se de uma solução integral, viável e juridicamente segura, que compatibiliza os seguintes 
elementos: 

 Atendimento imediato à necessidade pública, assegurando a continuidade das atividades 
educacionais e dos serviços de saúde prestados à população; 

 Flexibilidade administrativa, por meio da contratação paralela e não excludente de 
múltiplos prestadores, com remuneração condicionada à efetiva execução do serviço; 

 Racionalidade fiscal e orçamentária, ao evitar a criação de vínculos permanentes ou 
despesas fixas em período de restrição financeira; 

 Segurança jurídica, diante da inexistência de concurso vigente para alguns cargos e do 
esgotamento das vagas previstas em lei para outros; 
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 Modelo de execução escalonado, com definição da escala de trabalho e agendamento 
dos atendimentos pelas Secretarias responsáveis, respeitando carga horária mínima de 
30 horas semanais. 

A solução permite que o Município mantenha o pleno funcionamento dos serviços públicos 
essenciais sem descumprir limites fiscais ou comprometer o planejamento administrativo de 
médio e longo prazo. Além disso, assegura o cumprimento dos princípios constitucionais da 
continuidade do serviço público, eficiência, razoabilidade e supremacia do interesse público. 

Portanto, diante do cenário fático, legal e orçamentário apresentado, a contratação por 
credenciamento representa a solução mais eficaz, proporcional e alinhada à realidade da 
Administração Pública Municipal, justificando-se plenamente sua adoção. 

10. JUSTIFICATIVA DA SOLUÇÃO PARA CONTRATAR 
 
A solução adotada para o credenciamento de profissionais será realizada por lote (individual), 
permitindo que os interessados participem especificamente dos lotes que estão aptos a 
desempenhar.  
 
A contratação por lote individual permite que os profissionais ou empresas especializadas 
participem apenas dos itens para os quais possuem qualificação e interesse, ampliando o número 
de participação de fornecedores a cada lote individual. 
 
11. IMPACTOS AMBIENTAIS 

A presente contratação não acarreta impactos ambientais relevantes ou mensuráveis, tendo em 
vista que os serviços a serem prestados são de natureza intelectual, técnica e assistencial, 
consistindo essencialmente em atividades realizadas por profissionais habilitados nas áreas da 
Educação e da Saúde, dentro de estruturas físicas já existentes e operacionais do Município. 

As funções a serem desempenhadas — Professor de Educação Física, Educador Físico — 
envolvem atendimento direto à população, sem uso de insumos poluentes, sem geração de 
resíduos industriais e sem qualquer tipo de intervenção no meio ambiente natural. 

As atividades serão executadas de forma presencial e controlada, em unidades públicas 
previamente estabelecidas, como escolas, unidades básicas de saúde e consultórios 
odontológicos, todas devidamente licenciadas e em conformidade com as normas sanitárias e 
estruturais. 

Dessa forma, conclui-se que a contratação objeto deste Estudo Técnico Preliminar não impõe 
qualquer impacto ambiental negativo, dispensando a adoção de medidas mitigadoras ou 
compensatórias específicas. 

12. VANTAJOSIDADE E VIABILIDADE DO CREDENCIAMENTO 
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A adoção do modelo de credenciamento de pessoas jurídicas especializadas para a prestação dos 
serviços de Professor de Educação Física, Educador Físico revela-se plenamente viável, legal e 
vantajosa para o Município de Iguaraçu/PR, à luz dos princípios da eficiência, da economicidade, 
da continuidade do serviço público e da legalidade. 

A viabilidade jurídica encontra respaldo nos arts. 74, inciso IV, e 79, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, 
que autorizam a contratação direta por inexigibilidade de licitação quando inviável a competição, 
especialmente na forma de credenciamento, admitindo-se a contratação paralela e não 
excludente de múltiplos prestadores em condições padronizadas. 

A viabilidade técnica decorre da capacidade do Município de organizar, controlar e supervisionar 
a prestação dos serviços por meio de suas Secretarias finalísticas, as quais possuem estrutura 
adequada para realizar o agendamento das atividades, o acompanhamento funcional e o controle 
da carga horária efetivamente prestada. 

Sob o aspecto da vantajosidade, o credenciamento apresenta diversos benefícios: 

 Atende a necessidade imediata e concreta da Administração Pública, permitindo a 
contratação célere e legal diante da ausência de concurso vigente ou de vagas disponíveis 
em lei; 

 Evita a descontinuidade de serviços essenciais, dos programas de saúde preventiva e a 
continuidade do calendário escolar; 

 Permite a remuneração somente pela efetiva prestação do serviço, assegurando maior 
controle de gastos e eliminando o risco de ociosidade contratual; 

 Possibilita a contratação simultânea de diversos prestadores, ampliando a 
disponibilidade de atendimento e respeitando o princípio da impessoalidade; 

 Adapta-se à realidade financeira do Município, pois evita encargos permanentes e 
vinculações que possam comprometer o equilíbrio orçamentário; 

 Promove maior eficiência administrativa, uma vez que a contratação não depende de 
etapas longas de licitação convencional ou de processo seletivo específico. 

Dessa forma, a solução adotada demonstra-se proporcional, legal e eficaz, permitindo à 
Administração Pública municipal responder às suas necessidades com agilidade, segurança e 
respeito aos princípios constitucionais da administração pública. Trata-se, portanto, da solução 
mais vantajosa diante do cenário apresentado, tanto sob o ponto de vista técnico quanto 
econômico. 

  
 
 

Franciele Isabel da Rocha Bento Barbosa 
Secretaria Municipal de Educação 

 
 
 

 
 
   Valdemir Santo Canavezi Junior 
     Secretaria Municipal de Saúde 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 156/2025 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 010/2025 

 
 

ANEXO II – MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 
 (uso obrigatório por todas as licitantes) 

(papel timbrado da licitante) 
 
Ao agente de contratação e equipe de apoio, 
Prefeitura Municipal de Iguaraçu, Estado do Paraná, 
 
A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por 
............................., cargo, RG.................., CPF.................., (endereço), vem por meio desta, 
requerer seu credenciamento junto ao processo de Chamamento Público n° 010/2025, a fim de 
apresentar proposta/projeto de prestação de serviços na modalidade de credenciamento, de 
acordo com as condições estabelecidas no Termo de Referência e edital em epígrafe. 
 

DECLARAMOS, sob as penas da lei, que:  
 
a) concordo com todos os termos, exigências e condições previstas no edital;  
b) são verdadeiras todas as informações prestadas para fins deste credenciamento.  
 

DECLARAMOS, ainda, sob as penas da lei, que:  
 
• Tem conhecimento de todos os documentos que compõem o Termo de Referência e o Edital 
de Chamamento Público nº 010/2025 – e que tomou conhecimento de todas as informações e 
condições para o cumprimento das obrigações objeto deste credenciamento;  
• Não se encontra inidôneo para licitar ou contratar com órgãos ou entidades da Administração.  
• As informações prestadas neste pedido de credenciamento são verdadeiras, e que concorda 
com os termos do edital e seus anexos, principalmente com o Termo de Referência e às 
especificações dos serviços e obrigações da parte contratada;  
• Não há qualquer fato superveniente impeditivo da sua participação neste processo de 
Credenciamento. 
 

Nestes termos, pede deferimento. 
 

............................................................................., ........, ................................... de 2025. 
Local e Data 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo) 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 156/2025 
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ANEXO III – MODELO PROPOSTA 
(papel timbrado da licitante) 

 
Empresa: [Nome da Empresa] 
CNPJ: [Número do CNPJ] 
Endereço: [Endereço completo da Empresa] 
Telefone: [Número de telefone da Empresa] 
E-mail: [E-mail da Empresa] 
Município: [Nome do Município] 
Lote de Credenciamento: [Indicação do Lote] 
Data: [Data da Proposta] 

 
LOTE Nº [Indicação do Lote] -  
 
 

Item Especificação Unidade Valor Unitário (R$)   
XX R$ 

 
 
Indicação dos Responsáveis Técnicos -  
 
 

Nome Cargo/Especialização Registro 
 
 
 
 
 
 

.............................................................................., ........, ................................... de 2025. 
Local e Data 

 
 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo) 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 156/2025 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 010/2025 

 
 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

(papel timbrado da licitante) 
 
Ao agente de contratação e equipe de apoio, 
Prefeitura Municipal de Iguaraçu, Estado do Paraná, 
 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que:  
 
*(     ) declaro, para fins de credenciamento em mais de um item, que a soma da minha carga 
horária total, incluindo as horas contratadas em todos os itens, não excede o limite da jornada 
máxima de 60 (sessenta) horas semanais. 
 
*Marcar este item caso o profissional se credencie em mais de um item. 
 
3) Declaramos estarmos cientes e concordarmos com as condições contidas no edital e seus 
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos 
de habilitação definidos no instrumento convocatório, respondendo pela veracidade das 
informações prestadas na forma da lei, conforme art. 63, inciso I e §1º da Lei n° 14.133/21. 
 
4) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/21, que não 
empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
empregamos menores de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
 
3) Declaramos não possuir empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal. 
 
4)  Declaramos cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
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5) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou 
contratar com a Administração Pública. 

 
6) Declaramos para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de 
empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 
licitação, nos termos do §1º, do artigo 9º da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021.  
 
7) Declaramos para os devidos fins de direito, que nos comprometemos a atender a todos 
os termos da Lei n° 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD e suas atualizações, 
realizando o tratamento dos dados pessoais, tanto em meio físico como digital, seja de pessoas 
físicas ou jurídicas de direito público ou privado. 
 
8) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos 
procedimentos licitatórios, instaurados por esta Prefeitura, que o(a) responsável legal da 
empresa é o(a) Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº 
................................................. e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo 
é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela 
assinatura do termo de credenciamento. 
 
9) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente 
e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o termo 
de credenciamento seja encaminhado para o seguinte endereço: 

 
E-mail: 
Telefone: () 

 
10) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de 
alteração junto ao Sistema de Protocolo desta Câmara, sob pena de ser considerado como 
intimado nos dados anteriormente fornecidos. 
 
11) Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF 
sob n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução do termo 
credenciamento, referente ao Chamamento Público Nº 010/2025 e todos os atos necessários ao 
cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e no termo 
credenciamento. 

 
 

.............................................................................., ........, ................................... de 2025. 
Local e Data 

 
 
 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo) 
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ANEXO V – MINUTA DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 
 

 
CREDENCIMENTO DE PESSOA JURÍDICA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS, DE 
CARÁTER EXCEPCIONAL E NÃO 
PERMANENTE, POR PROFISSIONAIS DE 
EDUCAÇÃO FÍSICA E SAÚDE, CONFORME 
DEMANDA E NECESSIDADE OPERACIONAL. 
 

Pelo presente Termo de Credenciamento, o Município de xxxxxxxx, inscrito no CNPJ sob o nº 
xxxxxxxx], com sede na xxxxxxxx, doravante denominado CREDENCIANTE, e a empresa xxxxxxxx, 
inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxxxx], com sede na xxxxxxxx, neste ato representada por xxxxxxxx, 
portador do CPF nº xxxxxxxx, doravante denominada CREDENCIADA, celebram o presente Termo 
de Credenciamento, mediante as cláusulas e condições a seguir estipuladas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O presente Termo tem por objeto o CREDENCIMENTO DE PESSOA JURÍDICA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS, DE CARÁTER EXCEPCIONAL E NÃO PERMANENTE, POR 
PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO FÍSICA E SAÚDE, CONFORME DEMANDA E NECESSIDADE 
OPERACIONAL, em atendimento às Secretarias Municipais de Saúde e de Educação do município 
de Iguaraçu/PR, de acordo com os lotes e condições estabelecidas no Edital de Credenciamento 
nº XX/2025, e seus anexos e eventuais aditivos. 
 
1.2. Os serviços a serem prestados abrangem: 
 
LOTE 01 – Professor de Educação Física 
 

Item 
 

Especificação 
 

Unid. 
 

Qtd. 
Valor Hora 

(R$) 
Valor Total 

(R$) 

01 Professor de Educação Física: Responsável 
por planejar, orientar e executar atividades 
de educação física nas unidades escolares, 
promovendo o desenvolvimento físico, 
motor e social dos alunos. 

Horas    

 
Valor total estimado do lote 01 é R$ ........ 
 
Os valores do lote 01 serão pagos por hora trabalhada, sendo que o valor da hora corresponde a 
R$ ...... 
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LOTE 02 – Educador Físico 

 
Item 

 
Especificação 

 
Unid. 

 
Qtd. 

Valor Hora 
(R$) 

Valor Total 
(R$) 

01 Educador Físico: Executar atividades 
voltadas à promoção da saúde e 
reabilitação, conduzindo grupos de 
exercícios físicos supervisionados e 
colaborando com equipes 
multidisciplinares nas unidades de saúde. 

Horas    

 
Valor total estimado do lote 02 é R$ .... 
 
Os valores do lote 02 serão pagos por hora trabalhada, sendo que o valor da hora corresponde a 
R$...... 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
2.1. O presente Termo de Credenciamento terá vigência de 12 (meses), a contar da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente, caso haja interesse das 
partes e mediante justificativa administrativa. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
Execução dos Serviços  
3.1. Os serviços serão executados de forma contínua, presencial e sob demanda, de acordo com 
as necessidades específicas das Secretarias responsáveis, respeitado o cronograma de atividades 
e a carga horária mínima definida em edital. 

3.2. O início da execução dos serviços ocorrerá mediante ordem formal de início emitida pela 
Secretaria competente, observadas as condições previstas no Termo de Referência, no contrato 
e nos atos administrativos vinculados ao credenciamento que originou o presente termo. 

3.2.1. Professor de Educação Física – Secretaria Municipal de Educação 

O profissional disponibilizado pela empresa credenciada atuará nas unidades escolares da 
rede municipal de ensino, conforme designação da Secretaria de Educação, e será 
responsável por: 

 Planejar, orientar e desenvolver atividades pedagógicas voltadas à Educação 
Física; 
 Elaborar planos de aula em consonância com o projeto político-pedagógico da 
unidade escolar; 
 Contribuir para o desenvolvimento físico, motor e social dos alunos; 
 Participar de reuniões pedagógicas e ações integradas com os demais 
profissionais da educação; 
 Cumprir carga horária mínima de 30 horas semanais, conforme cronograma 
estabelecido pela Secretaria. 
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3.2.1.1. A Secretaria Municipal de Educação será responsável por validar o 
plano de aulas, acompanhar a execução e emitir o atesto para fins de 
liquidação de despesa e pagamento. 

3.2.2. Educador Físico – Secretaria Municipal de Saúde 

O profissional disponibilizado atuará nas Unidades Básicas de Saúde ou espaços 
comunitários vinculados à saúde pública, conforme escala determinada pela Secretaria de 
Saúde, com as seguintes atribuições: 

 Elaborar e aplicar programas de atividades físicas voltados à promoção da saúde, 
prevenção de doenças e reabilitação funcional; 
 Conduzir grupos de ginástica, alongamento, condicionamento físico e outras 
práticas supervisionadas; 
 Interagir com a equipe multiprofissional da unidade para definição de estratégias 
terapêuticas e de acompanhamento; 
 Atuar em campanhas e ações de educação em saúde, conforme diretrizes da 
pasta; 
 Cumprir carga horária mínima de 30 horas semanais, conforme escala definida 
pela Secretaria. 

3.2.2.1. A Secretaria Municipal de Saúde será responsável por definir as 
escalas de atuação, supervisionar os atendimentos e emitir o atesto mensal 
para fins de liquidação de despesa e pagamento. 

3.3. Garantia de Presença Ininterrupta: 
 

3.3.1. A credenciada é responsável por garantir a disponibilidade de ao menos 01 (um) 
profissional pronto a atender as demandas da administração. 
3.3.2. Em caso de faltas, licenças ou necessidade de cobertura de escala, a credenciada 
deverá providenciar a substituição imediata do profissional, sem prejuízo ao atendimento 
da população. 
 

3.4. A credenciada se obriga a cumprir rigorosamente os horários estabelecidos na escala e 
manter a qualidade do atendimento, conforme as diretrizes e protocolos estabelecidos pela 
Secretaria Municipal de Educação. 
 
3.5. A prestação dos serviços será realizada de forma contínua, por demanda da Administração, 
respeitada a estimativa de carga horária mínima de 30 (trinta) horas semanais, podendo variar 
conforme a necessidade da Secretaria demandante e a disponibilidade orçamentária do 
Município. 

3.6. O controle da execução do objeto será realizado da seguinte forma: 
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3.6.1. As Secretarias Municipais de Saúde e Educação serão responsáveis pela designação 
das unidades de atuação, definição das escalas de serviço e controle das atividades 
executadas pelos profissionais vinculados às empresas credenciadas; 

3.6.2.  A quantidade mensal de horas efetivamente prestadas será registrada em 
formulário próprio de controle de frequência, contendo, no mínimo, as seguintes 
informações: 

 Nome do profissional vinculado à empresa credenciada; 
 Local de atuação e período de atendimento; 
 Atividades executadas; 
 Assinatura do servidor responsável pela unidade ou setor; 
 Validação pela Secretaria competente; 

3.6.3. O pagamento será devido exclusivamente pelas horas efetivamente executadas e 
atestadas pela Administração, não sendo admitido qualquer pagamento por 
disponibilidade ou horas não comprovadas; 

3.6.4. O quantitativo estimado de horas por profissional, para fins de planejamento, é de 
1.560 (mil quinhentos e sessenta) horas anuais, correspondentes a 30 horas semanais 
durante 52 semanas, sem obrigatoriedade de consumo mínimo por parte do Município; 

3.6.5. Qualquer inconsistência entre os registros de frequência e os relatórios 
apresentados poderá ensejar glosa parcial ou total da fatura, sem prejuízo das sanções 
cabíveis. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA 
4.1. Compreendem as obrigações da CREDENCIADA: 

4.1.1. Prestar os serviços pelo preço contratado, segundo as necessidades e 
condições estabelecidas. 

4.1.2. Prestar os serviços especificados, de acordo com as necessidades e o interesse 
da administração, obedecendo rigorosamente os prazos e as condições 
estabelecidas. 

4.1.3. Responsabilizar-se integralmente pela prestação dos serviços, nos termos da 
legislação vigente e exigências editalícias, observadas as especificações, normas e 
outros detalhamentos, quando for o caso ou no que for aplicável, fazer cumprir, por 
parte de seus empregados e prepostos. 

4.1.4.  Atender, de imediato, as solicitações relativas à prestação de serviços que não 
atenda ao especificado. 
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4.1.5. Realizar a prestação de serviços no prazo e horário estabelecido, informando 
em tempo hábil qualquer motivo impeditivo ou que impossibilite assumir o 
estabelecido. 

4.1.6. Assumir inteira responsabilidade quanto ao serviço prestado, reservando à 
Secretaria Requisitante o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões 
especificados. 

4.1.7. Comunicar imediatamente à Administração, quando for o caso, qualquer 
anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as 
providências de regularização necessárias. 

4.1.8. Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais 
decorrentes da entrega do produto/prestação do serviço, seja por vício de 
fabricação ou por ação ou omissão de seus empregados. 

4.1.9. Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade serviços prestados. 

4.1.10. Responder direta e exclusivamente pela execução do contrato, não podendo, 
em nenhuma hipótese, transferir a responsabilidade pela prestação dos serviços a 
terceiros, sem o expresso consentimento do credenciante. 

4.1.11. Refazer os trabalhos considerados impróprios no prazo máximo de 24 (vinte 
e quatro) horas, contado do recebimento. 

4.1.12. Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, fiscais, 
previdenciários, securitários e outros advindos da execução do objeto, de forma a 
eximir o Município Requisitante de quaisquer ônus e responsabilidades. 

4.1.13. Responder por quaisquer danos ou prejuízos que venha, direta ou 
indiretamente, por sua culpa ou dolo, a causar à credenciante ou a terceiros, 
durante a execução do contrato de fornecimento/serviço, inclusive por atos 
praticados por seus funcionários, ficando, assim, afastada qualquer 
responsabilidade do município, podendo este, para o fim de garantir eventuais 
ressarcimentos, adotar as seguintes providências: 

a) dedução de créditos da licitante vencedora; 

b) medida judicial apropriada, a critério do Município Requisitante. 

4.1.14. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
edital. 

 



                                   
 

                          PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUARAÇU 
                 ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 
 
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIANTE 
5.1. Compreendem as obrigações da CREDENCIANTE: 

5.1.1. Receber os serviços contratados, nos termos, prazos, quantidades, qualidade 
e condições estabelecidos no Edital, Termo de Referência e Estudo Técnico 
Preliminar; 

5.1.2. Fiscalizar, de forma permanente, a execução dos serviços pelos credenciados, 
podendo proceder ao descredenciamento, em caso de má prestação e 
descumprimento das cláusulas contratuais, verificada em processo administrativo 
específico, com garantia do contraditório;  

5.1.3.  Notificar a CREDENCIADA de qualquer irregularidade encontrada na 
prestação dos serviços; 

5.1.4. Efetuar os pagamentos à credenciada na forma e prazo estipulados; 

 
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 
6.1. O pagamento será realizado conforme os valores indicados na proposta da CREDENCIADA, 
com aplicação do percentual de desconto previsto no edital, mediante a apresentação de Nota 
Fiscal e do Relatório de Conclusão dos Serviços devidamente conferido e aprovado pela 
CREDENCIANTE. 
 
6.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da apresentação dos 
documentos mencionados na cláusula anterior. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES 
7.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações contratuais por parte da CREDENCIADA 
sujeitará à aplicação das sanções previstas no Edital de Credenciamento e na legislação aplicável, 
incluindo: 
a) Advertência; 
b) Multa, conforme os percentuais definidos no edital; 
c) Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o 
CREDENCIANTE por prazo de até 2 anos; 
d) Rescisão unilateral do Termo de Credenciamento. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 
8.1. O presente Termo de Credenciamento poderá ser rescindido: 
a) Por iniciativa do CREDENCIANTE, em caso de descumprimento das obrigações assumidas pela 
CREDENCIADA, sem prejuízo das penalidades previstas em lei; 
b) Por acordo entre as partes, mediante formalização por escrito, respeitados os direitos 
adquiridos. 
 
CLÁUSULA NONA - DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
9.1. Nos termos do art. 95 da Lei 14.133/2021, a execução dos serviços pela CREDENCIADA será 
obrigatória a partir do recebimento do contrato, ordem de serviço ou documento equivalente,  
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que deverá ser encaminhado pelo CREDENCIANTE à CREDENCIADA, formalizando a solicitação de 
serviços. O não cumprimento da execução poderá acarretar as penalidades previstas neste Termo 
e na legislação vigente. 
 
 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO 
10.1. Fica eleito o foro da Comarca de Astorga, Estado do Paraná, com exclusão de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do 
presente Termo de Credenciamento. 
 
Iguaraçu, [Data de Assinatura]. 
CREDENCIANTE 
Município de Iguaraçu 
CNPJ: [NÚMERO DO CNPJ] 
[Nome do Representante Legal] 
[Cargo] 
[Assinatura] 
 
CREDENCIADA 
[NOME DA EMPRESA] 
CNPJ: [NÚMERO DO CNPJ] 
[Nome do Representante Legal] 
[Cargo] 
[Assinatura] 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 


